
   
 

   
 

 

 
 

PRECEDENTES 

 

Comunicamos que foram publicados nesta sexta-feira (07/05), no Diário da Justiça 

Eletrônico (DJERJ) dois atos versando sobre decisões proferidas pelo Plenário do E. 

Supremo Tribunal Federal. 

O primeiro, AVISO TJ nº 41/ 2021, informa que o Plenário declarou a 

Inconstitucionalidade da Lei nº 8.030 do Estado do Rio de Janeiro. 

O segundo, AVISO TJ nº 42/ 2021, informa que, no julgamento da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade nº. 558,  a ação foi julgada prejudicada quanto à al. g do inc. I e 

à al. a do inc. IV do art. 178 da Constituição do Estado do Rio de Janeiro; foram 

declaradas inconstitucionais expressões (especificadas na íntegra do ato) constantes 

em artigos da citada Constituição; foi declarada a constitucionalidade do art. 162 e, 

ainda, a inconstitucionalidade do § 3º do art. 179, ambos da Constituição Estadual. 

Seguem os atos na íntegra: 

 

AVISO TJ nº 41/ 2021 

 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO RIO DE JANEIRO, Desembargador Henrique Carlos 

de Andrade Figueira, no uso de suas atribuições legais; 

 

AVISA aos Senhores Desembargadores, Juízes de Direito, membros do Ministério Público, da Defensoria 

Pública, das Procuradorias do Estado e dos Municípios, advogados, servidores e demais interessados que o 
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Plenário do E. Supremo Tribunal Federal, no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº. 5997, em 

Sessão Virtual realizada no período de 09.04.2021 a 16.04.2021, por maioria, julgou procedente o pedido 

formulado para declarar a inconstitucionalidade da Lei nº 8030, de 29 de junho de 2018, do Estado do Rio de 

Janeiro, que veda a utilização do termo “tutor” para o exercício das atividades de acompanhamento das disciplinas 

ofertadas na educação à distância e dá outras providências. 

 

Rio de Janeiro, 04 de maio de 2021. 

 

Desembargador HENRIQUE CARLOS DE ANDRADE FIGUEIRA 

Presidente do Tribunal de Justiça 

 

AVISO TJ nº 42/ 2021 

 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO RIO DE JANEIRO, Desembargador Henrique Carlos 

de Andrade Figueira, no uso de suas atribuições legais; 

 

AVISA aos Senhores Desembargadores, Juízes de Direito, membros do Ministério Público, da Defensoria 

Pública, das Procuradorias do Estado e dos Municípios, advogados, servidores e demais interessados que o 

Plenário do E. Supremo Tribunal Federal, no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº. 558, em 

Sessão Virtual realizada no período de 09.04.2021 a 16.04.2021, (1) por unanimidade, (a) julgou prejudicada a 

ação direta quanto à al. g do inc. I e à al. a do inc. IV do art. 178 da Constituição do Rio de Janeiro; e b) julgou 

parcialmente procedente a ação para declarar inconstitucionais a expressão “e o Defensor Público Geral do 

Estado” contida no inc. XIV do art. 99; a expressão “e Procuradores Gerais” contida no caput do art. 100; as 

expressões “das Procuradorias Gerais do Estado, da Assembleia Legislativa e da Defensoria Pública e os 

Delegados de Polícia” contidas no item 2 da al. d do inc. IV do art. 161; as expressões “os Vice-Prefeitos e os 

Vereadores” contidas no item 3 da al. d do inc. IV do art. 161; as expressões “pelo voto secreto e universal de 

seus membros” e “com mais de dois anos de atividade” contidas no § 1º do art. 171; a expressão “do Vice-

Prefeito” do inc. VI do art. 345; o parágrafo único do art. 355; e o art. 349, todos os dispositivos constantes da 

Constituição do Rio de Janeiro; (2) por maioria, declarou a constitucionalidade do art. 162 da citada Constituição, 

vencidos os Ministros Cármen Lúcia (Relatora), Marco Aurélio, Ricardo Lewandowski, Nunes Marques e Roberto 

Barroso, que declaravam inconstitucionais as expressões “por Comissão Permanente ou pelos membros” 

contidas no citado dispositivo; (3) por maioria, declarou, ainda, a inconstitucionalidade do § 3º do art. 179 da 

Constituição do Rio de Janeiro, vencidos os Ministros Edson Fachin e Dias Toffoli. O Ministro Roberto Barroso 

divergiu da Relatora, pontualmente, apenas para modular os efeitos da declaração de inconstitucionalidade dos 

dispositivos que não tiveram a sua eficácia suspensa pela medida cautelar. 

 

Rio de Janeiro, 04 de maio de 2021. 

 

Desembargador HENRIQUE CARLOS DE ANDRADE FIGUEIRA 



   
 

   
 

Presidente do Tribunal de Justiça 

 

Fonte: DOERJ 

 

Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas nº 0064959-14.2019.8.19.0000 

 

A Seção Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro recebeu, por unanimidade, o Incidente de 

Assunção de Competência, suscitado nos autos do Agravo de Instrumento nº 0061333- 84.2019.8.19.0000, como 

Incidente de Resolução de Demandas Repetitiva. 

O recurso de origem foi interposto pelo Estado contra decisão que determinou o recolhimento de taxa judiciária 

para a execução da verba honorária devida ao Centro de Estudos Jurídicos da Procuradoria Geral do Estado. O 

julgado partiu do pressuposto de que o Procurador do Estado é o titular de tal verba, e não o ente público ao qual 

ele está vinculado.  

Existência de previsão legal de repartição de metade da verba honorária entre os Procuradores do Estado previsto 

no art. 3º, parágrafo único, da Lei Estadual 772/1984, com a redação dada pela LC 137/10. Presença de 

controvérsia sobre a legitimidade ativa do Estado e a possibilidade de cobrança do tributo por ele mesmo 

instituído, questão que se repete em múltiplos processos. 

Questão ainda não pacificada, com jurisprudência recente que vem se firmando no sentido da ilegitimidade da 

cobrança do tributo, mas, com a existência de precedentes em sentido contrário, o que evidencia a necessidade 

de pacificação da controvérsia. Desse modo foi o Incidente de Assunção de Competência admitido como 

Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas.  

 

Incidente de Assunção de Competência admitido como IRDR n. 0064959-14.2019.8.19.0000 
 

Íntegra da decisão 
 

Fonte: TJRJ 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

COVID 

 

Decreto Municipal nº 48.845, de 6 de maio de 2021 - Dispõe sobre as medidas emergenciais restritivas, 

de caráter excepcional e temporário, destinadas ao enfrentamento da pandemia de Covid-19, e dá outras 

providências. 

 

Fonte: D.O. Rio 

 

http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201929000004
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00043AC2DD3C7AA48546FBB031EF632F9709C50E5013251A&USER=
https://doweb.rio.rj.gov.br/portal/visualizacoes/html/4940/#e:4940


   
 

   
 

Lei Estadual nº 9.267, de 05 de maio de 2021 - Fica o Poder Executivo autorizado a disponibilizar um 

policial militar nos postos de vacinação contra COVID-19, durante o período da pandemia, visando garantir a 

guarda das vacinas.  

 

Lei Estadual nº 9.268, de 05 de maio de 2021 - Dispõe sobre o “Relatório COVID-19” no âmbito do Estado 

do Rio de Janeiro, na forma que especifica e dá outras providências.  

 

Fonte: ALERJ 

 

Medida Provisória nº 1.047, de 3 de maio de 2021 - Dispõe sobre as medidas excepcionais para a 

aquisição de bens e a contratação de serviços, inclusive de engenharia, e insumos destinados ao enfrentamento 

da pandemia da covid-19. 

 

Lei Federal nº 14.148, de 3 de maio de 2021 - Dispõe sobre ações emergenciais e temporárias destinadas 

ao setor de eventos para compensar os efeitos decorrentes das medidas de combate à pandemia da Covid-19; 

institui o Programa Emergencial de Retomada do Setor de Eventos (Perse) e o Programa de Garantia aos Setores 

Críticos (PGSC); e altera as Leis nos 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e 8.212, de 24 de julho de 1991. 

 

Fonte: Planalto 

 

Presidente do STJ decide que a entrega de listas de vacinados pelo município de São José 

dos Campos envolve matéria constitucional 

 

O ministro Humberto Martins, presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), não conheceu do pedido do 

município de São José dos Campos (SP) para suspender os efeitos de mandado de segurança que o obrigou a 

fornecer a lista de pessoas vacinadas contra a Covid-19 na cidade, com a indicação da categoria de prioridade 

em que cada uma delas se enquadra. 

 

Na decisão, o magistrado considerou que os temas tratados no processo são de natureza constitucional, o que 

atrai a competência do Supremo Tribunal Federal para analisar o pedido de suspensão. 

 

O Tribunal de Justiça de São Paulo já havia negado o pedido de suspensão da ordem judicial, concedida em 

mandado de segurança impetrado por particular. 

 

Na petição ao STJ, o município alegou que os dados individuais relativos à saúde do paciente devem ser 

protegidos e só podem ser entregues a terceiros com a sua autorização. Para o poder público municipal, a 

divulgação da lista traria risco à ordem administrativa e comprometeria a condução das ações de combate à 

Covid-19. 

 

http://www3.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=53&url=L2NvbnRsZWkubnNmL2M4YWEwOTAwMDI1ZmVlZjYwMzI1NjRlYzAwNjBkZmZmLzFhZWM4YzY0OTFiZDU2YWIwMzI1ODZjZDAwN2ZkMDU3P09wZW5Eb2N1bWVudA==
http://www3.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=53&url=L2NvbnRsZWkubnNmL2M4YWEwOTAwMDI1ZmVlZjYwMzI1NjRlYzAwNjBkZmZmL2U1MGNkNDNlOTBmZWQ4MjkwMzI1ODZjNTAwN2E5YzNkP09wZW5Eb2N1bWVudA==
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Mpv/mpv1047.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14148.htm


   
 

   
 

Competência 

 

O ministro Humberto Martins apontou que, nos termos do artigo 25 da Lei 8.038/1990, a competência do STJ 

para examinar o pedido suspensivo está vinculada à fundamentação infraconstitucional da causa de pedir da 

ação principal. 

 

Entretanto, ele informou que o mandado de segurança impetrado em primeiro grau utiliza como fundamento 

temas eminentemente constitucionais, como o artigo 5º, inciso XXXIII, da Constituição, segundo o qual todos têm 

direito de receber dos órgãos públicos as informações de seu interesse particular ou de interesse coletivo. 

 

"Assim, dados os contornos de caráter constitucional que envolvem a demanda, inviável a análise da suspensão", 

concluiu o ministro ao não conhecer do pedido do município. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

JULGADOS INDICADOS 
 

0281533-04.2014.8.19.0001 

Relator: Des. Peterson Barroso Simão 

Dm. 29/04/2021   p. 03/05/2021 

 

Apelação Cível. Pleito de implementação e pagamento do reajuste determinado pelo Decreto n° 28.585/2001. 

Gratificação Especial de Atividade – GEAT. Policial Militar. Sentença de improcedência. Rejeitada a preliminar de 

cerceamento de defesa porque desnecessária a produção de outras provas além daquela já constante nos autos. 

Por meio de decreto estadual foi instituída Gratificação Especial de Atividade (GEAT), com posterior previsão de 

incorporação do benefício aos vencimentos dos Policiais Militares e Bombeiros Militares, em 12 parcelas mensais 

e sucessivas de 5,625%.  

Em diversas ações judiciais sobre esse tema, os autores afirmam que não foi respeitado o percentual de 5,625% 

e os seus reflexos, não percebendo, ao final, o reajuste devido.  

A Seção Cível deste Tribunal de Justiça, em julgamento de Incidente de Resolução de Demanda Repetitiva, 

firmou entendimento de que não há prescrição do fundo de direito, mas apenas das prestações vencidas antes 

do quinquênio anterior à propositura da demanda (Súmula 85, STJ). No mérito propriamente dito, entendeu que 

a hipótese é de improcedência dos pedidos.  

O objetivo não era conceder aumento geral de 67,5% e, ao mesmo tempo, incorporar nos vencimentos dos 

servidores o valor da gratificação. No caso, a gratificação foi suprimida com o término do período de 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/05052021-Presidente-do-STJ-decide-que-a-entrega-de-listas-de-vacinados-pelo-municipio-de-Sao-Jose-dos-Campos-envolve.aspx
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=202100133098


   
 

   
 

implementação, passando o servidor a receber o respectivo valor no próprio soldo, observado o escalonamento 

hierárquico da carreira militar.  

Sentença de improcedência mantida. Desprovimento do recurso. 

 
Íntegra da decisão 
 

Fonte: EJURS 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

LEGISLAÇÃO 
 

Lei Estadual nº 9.272, de 06 de maio de 2021 - Dispõe sobre a cassação da inscrição estadual de 

empresas que provoquem maus-tratos a animais e dá outras providências.  

 

Lei Estadual nº 9.271, de 06 de maio de 2021 - Altera a Lei nº 5.931, de 25 de março de 2011, na forma 

que menciona. 

 

Lei Estadual nº 9.270, de 06 de maio de 2021 - Altera o caput do art. 9º da Lei nº 4.620, de 11 de outubro 

de 2005, e o caput e §§ 1º e 2º do art. 4º da Lei nº 5.775, de 29 de junho de 2010.  

 

Lei Estadual nº 9.269, de 06 de maio de 2021 - Internaliza os convênios ICMS 26/21, 28/21 e 29/21, que 

prorrogam disposições de convênios que concedem benefícios fiscais.  

 

Fonte:DORJ 

 

Lei Estadual nº 9.266, de 05 de maio de 2021 - Institui o programa de capacitação para os profissionais 

que atuam nas atividades de agentes comunitários de saúde e agentes de combate às endemias. 

 

Lei Estadual nº 9.265, de 05 de maio de 2021 - Dispõe sobre o direito de assistência jurídica gratuita e 

garantia de prioridade nos procedimentos pela Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro às mulheres 

vítimas de violência.  

 

Fonte: ALERJ 

 

Lei Federal nº 14.149, de 5 de maio de 2021 - Institui o Formulário Nacional de Avaliação de Risco, a ser 

aplicado à mulher vítima de violência doméstica e familiar. 

 

Lei Complementar Federal nº 181, de 6 de maio de 2021 - Altera a Lei Complementar nº 172, de 15 

de abril de 2020, e a Lei nº 14.029, de 28 de julho de 2020, para conceder prazo para que os Estados, o Distrito 

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004D38693EC7ECD22B1F09B51596EFE135BC50E4C35633D&USER=
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VGpCS1IwOUZUVE5PYW1kMFRXcG9SVTFETURCT1ZVMHhURlJvUlZGNldYUk9SRXBGVFdwamVWRjZTWHBTUkdzMFRWUlplVTFFVFRWT1ZHZDNUbWM5UFE9PQ==
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VGpCS1IwOUZUVE5PYW1kMFRXcG9SVTFETURCT1ZVMHhURlJvUlZGNldYUk9SRXBGVFdwamVWRjZTWHBTUkdzMFRWUlplVTFFVFRWT1ZHZDNUbWM5UFE9PQ==
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VGpCS1IwOUZUVE5PYW1kMFRXcG9SVTFETURCT1ZVMHhURlJvUlZGNldYUk9SRXBGVFdwamVWRjZTWHBTUkdzMFRWUlplVTFFVFRWT1ZHZDNUbWM5UFE9PQ==
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VGpCS1IwOUZUVE5PYW1kMFRXcG9SVTFETURCT1ZVMHhURlJvUlZGNldYUk9SRXBGVFdwamVWRjZTWHBTUkdzMFRWUlplVTFFVFRWT1ZHZDNUbWM5UFE9PQ==
http://www3.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=53&url=L2NvbnRsZWkubnNmL2M4YWEwOTAwMDI1ZmVlZjYwMzI1NjRlYzAwNjBkZmZmLzQwYjJkMDQwMWJlNzE4ZDgwMzI1ODZjZDAwN2Y2ZjdiP09wZW5Eb2N1bWVudA==
http://www3.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=53&url=L2NvbnRsZWkubnNmL2M4YWEwOTAwMDI1ZmVlZjYwMzI1NjRlYzAwNjBkZmZmLzUxZjQ4MTVhYTEyNDMxZWMwMzI1ODZjZDAwN2YyOTgzP09wZW5Eb2N1bWVudA==
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14149.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp181.htm


   
 

   
 

Federal e os Municípios executem atos de transposição e de transferência e atos de transposição e de 

reprogramação, respectivamente; altera a Lei Complementar nº 156, de 28 de dezembro de 2016, para conceder 

prazo adicional para celebração de aditivos contratuais e permitir mudança nos critérios de indexação dos 

contratos de refinanciamento de dívidas; altera a Lei Complementar nº 159, de 19 de maio de 2017, para permitir 

o afastamento de vedações durante o Regime de Recuperação Fiscal desde que previsto no Plano de 

Recuperação Fiscal; altera a Lei Complementar nº 178, de 13 de janeiro de 2021, para conceder prazo adicional 

para celebração de contratos e disciplinar a apuração de valores inadimplidos de Estado com Regime de 

Recuperação Fiscal vigente em 31 de agosto de 2020; e revoga o art. 27 da Lei Complementar nº 178, de 13 de 

janeiro de 2021. 

 

Fonte: Planalto 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS TJRJ 
 

Caso Henry: Justiça aceita denúncia e decreta prisão preventiva de mãe e padrasto do 

menino 

 

Juiz considera válido exame que mostrou uso de doping em cavalo de corrida 

 

Município do Rio terá de pagar indenização a aluno que teve dedo quebrado dentro de escola 

 

Presidente do TJRJ decide pela validade dos decretos municipais no Rio 

 

Mãe que agrediu filho de 2 anos tem prisão em flagrante convertida em preventiva 

 

Fonte: TJRJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Terceira Turma anula registro do energético Power Bull para evitar associação indevida com 

o Red Bull 

 

Em razão do risco de associação indevida, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) deu provimento 

a recurso dos titulares da marca Red Bull e determinou a anulação do registro da marca Power Bull, energético 

http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/8248040
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/8248040
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/8242687
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/8244385
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/8243632
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/8242643


   
 

   
 

fabricado por outra empresa. Diante de conflito entre marcas, o colegiado afirmou que deve prevalecer aquela 

registrada primeiro. 

 

"As marcas envolvidas na demanda, a despeito de não apresentarem semelhança entre as suas embalagens, 

atuam no mesmo segmento mercadológico, utilizam os mesmos locais de venda e visam o mesmo público, o que 

evidencia a possibilidade de associação equivocada quanto à origem", disse o relator, ministro Villas Bôas Cueva. 

 

O recurso teve origem em ação de nulidade de registro com pedido de abstenção de uso da marca Power Bull, 

ajuizada pela Red Bull GMBH e pela Red Bull do Brasil Ltda. O Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI) 

reconheceu ter se equivocado ao conceder o registro do último energético, pois há reprodução parcial da marca 

Red Bull. 

 

O juízo de primeiro grau, identificando a possibilidade de os consumidores interpretarem que as marcas são 

originárias da mesma empresa, reconheceu a nulidade do registro mais novo. Contudo, o Tribunal Regional 

Federal da 2ª Região (TRF2) reformou a decisão por entender que o termo inglês "bull", cuja tradução é "touro", 

remete à taurina, aminoácido presente nos energéticos e que evoca a ideia de força; por isso, não poderia ser 

considerado um termo distintivo da marca Red Bull. 

 

Distintividade 

 

O ministro Villas Bôas Cueva explicou que, para uma marca ser registrada e apropriada por alguém com 

exclusividade, precisa se destacar suficientemente do domínio comum, não podendo ser concedida a propriedade 

privada e exclusiva de palavras corriqueiramente usadas para se referir a um objeto ou serviço. Em razão disso, 

ressaltou, os signos descritivos, de modo geral, não são apropriáveis como marca (artigo 124, VI, da Lei 

9.279/1996). 

 

Para o relator, não há controvérsia a respeito do fato de que o composto taurina integra a lista de ingredientes 

dos produtos em debate. "Contudo, também é notório que a relação entre o termo 'bull' e as bebidas 

comercializadas não decorre de associação direta, da forma como seria exigido para fins de descaracterização 

da distintividade", afirmou. 

 

De acordo com o magistrado, a conexão feita pelo TRF2 demanda uma cadeia complexa de raciocínio que exige 

o conhecimento da língua inglesa e dos componentes ativos da bebida, da função e da origem histórica do nome 

do aminoácido taurina – isolado em laboratório pela primeira vez a partir da bile de um boi, segundo o próprio 

acórdão recorrido. 

 

Associação indevida 

 



   
 

   
 

Na avaliação do relator, o uso da palavra "bull" para designar bebidas energéticas, por não estar diretamente 

vinculada ao produto ou às suas características, não pode ser entendido como necessário, evocativo, comum ou 

imediato, nos termos do artigo 124, VI, da Lei de Propriedade Industrial. 

 

Apesar de o TRF2 ter entendido que não haveria possibilidade de confusão quanto ao conjunto marcário (cor, 

embalagem, leiaute e nome), o ministro lembrou que a legislação proíbe a reprodução parcial ou total de marca 

quando houver risco de associação indevida com a marca original. 

 

No caso em análise, Villas Boâs Cueva considerou que o energético Power Bull – cujo pedido de registro se deu 

em 1999 – pode ser indevidamente associado ao concorrente Red Bull – registrado em 1993 –, uma vez que são 

bebidas similares, passíveis de serem fornecidas nos mesmos locais de venda e para o mesmo público. 

 

Diluição 

 

Na hipótese dos autos, a Terceira Turma ainda acrescentou que "a diluição da marca no exterior não é suficiente 

para afastar a distintividade do registro no Brasil". 

 

A tese se contrapõe ao entendimento exposto pelo acórdão recorrido no sentido de que a expressão "bull" não 

possuiria mais unicidade, pois já teria sido utilizada por diversas outras empresas em âmbito internacional. 

 

Sobre o assunto, o ministro relator observou que o registro de marcas é regido pelo princípio da territorialidade. 

Sendo assim, a ofensa à distintividade em outros países não influi no direito das empresas recorrentes de zelar 

pela integridade da marca no Brasil. 

 

Leia a notícia no site 

 

Quarta Turma afasta responsabilidade de empresa por colisão entre aviões que matou 13 

em Lages (SC) 

 

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) afastou a responsabilidade da empresa Klabin S/A pela 

colisão ocorrida entre dois aviões no aeródromo de Lages (SC), em 1997 – acidente que matou 13 pessoas. A 

Klabin era proprietária do avião que, enquanto se preparava para a decolagem, foi atingido por outro, que fazia 

uma manobra rasante perigosa e acabou perdendo o controle. 

 

Segundo o colegiado, a empresa nada fez que contribuísse de forma direta para a ocorrência do acidente, o qual, 

de acordo com a perícia, teve como causa exclusiva a ação do piloto que realizou as manobras com alto grau de 

imprudência. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/07052021-Terceira-Turma-anula-registro-do-energetico-Power-Bull-para-evitar-associacao-indevida-com-o-Red-Bull.aspx


   
 

   
 

O recurso analisado na turma foi interposto em ação de indenização proposta pelas famílias de duas vítimas que 

estavam na aeronave que fazia a manobra de risco. Em primeiro grau, o juiz reconheceu a responsabilidade da 

Klabin, do aeródromo de Lages e do espólio do piloto que fazia a manobra, fixando danos morais de R$ 60 mil 

para cada vítima. 

 

Ao manter a sentença, o Tribunal de Justiça de Santa Catarina (TJSC) destacou que a responsabilidade da Klabin 

decorria de ela ter alugado o avião atingido para o aeródromo de Lages e escolhido um piloto sem as qualificações 

necessárias para o voo (o piloto tinha habilitação para voos comerciais, mas os aviões, naquele dia, 

transportavam paraquedistas e faziam manobras acrobáticas).  

 

Conduta e dano 

 

O relator do recurso da Klabin, ministro Luis Felipe Salomão, lembrou que o artigo 274 do Código Brasileiro de 

Aeronáutica prevê que a responsabilidade pela reparação dos danos resultantes de uma colisão cabe ao 

explorador ou proprietário da aeronave causadora do acidente. De acordo com o CBA, essa regra se aplica aos 

danos causados pela colisão de duas ou mais aeronaves, em voo ou em manobra na superfície, e os produzidos 

para pessoas a bordo, por outra aeronave em voo (artigo 273). 

 

Por outro lado, o relator apontou que só é possível falar em responsabilidade civil se houver uma relação de 

causa e efeito entre a conduta e o dano, e se a causa for abstratamente idônea e adequada à produção do 

resultado, não bastando ser antecedente. 

 

Salomão ressaltou que, conforme o relatório final do Centro de Investigação e Prevenção de Acidentes 

Aeronáuticos, o acidente ocorreu por culpa exclusiva do piloto do avião que realizava as manobras de risco. 

Segundo a perícia, esse piloto também permitiu o embarque de um número de pessoas superior à capacidade 

do avião. 

 

Sem influência direta 

 

Em consequência, de acordo com Salomão, os fatos imputados pelo TJSC à Klabin – como ter arrendado a 

aeronave ao aeródromo e contratado piloto sem todas as qualificações técnicas – não foram capazes de 

influenciar, de forma direta, o acidente – que aconteceu quando o avião da Klabin ainda estava em procedimento 

de decolagem. 

 

"Portanto, não há efetivamente uma relação de causalidade entre fato e dano, não sendo o ato praticado pelo 

agente minimamente suficiente para provocar o dano sofrido pela vítima, segundo o curso normal das coisas e a 

experiência comum da vida, conforme a teoria da causalidade adequada", concluiu o ministro ao acolher o recurso 

da empresa. 

 



   
 

   
 

Leia a notícia no site 

 

Ministro manda contar em dobro todo o período de pena cumprido em situação degradante 

 

Com base em determinação da Corte Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), o ministro do Superior Tribunal 

de Justiça (STJ) Reynaldo Soares da Fonseca concedeu habeas corpus para que seja contado em dobro todo o 

período em que um homem esteve preso no Instituto Penal Plácido de Sá Carvalho, no Complexo Penitenciário 

de Bangu, localizado na Zona Oeste do Rio de Janeiro. 

 

Com a contagem em dobro, segundo a defesa, o condenado poderá alcançar o tempo necessário para a 

progressão de regime e o livramento condicional. 

 

A unidade prisional foi objeto de diversas inspeções realizadas pela CIDH, a partir de denúncia feita pela 

Defensoria Pública do Rio de Janeiro sobre a situação degradante e desumana em que os presos se achavam. 

Essas inspeções culminaram na edição da Resolução CIDH de 22 de novembro de 2018, que proibiu o ingresso 

de novos presos na unidade e determinou o cômputo em dobro de cada dia de privação de liberdade cumprido 

no local – salvo para os casos de crimes contra a vida ou a integridade física e de crimes sexuais. 

 

Com sua decisão, Reynaldo Soares da Fonseca reformou acórdão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro 

(TJRJ) que aplicou a contagem em dobro apenas para o período de cumprimento de pena posterior a 14 de 

dezembro de 2018, data em que o Brasil foi notificado formalmente da resolução da CIDH. Como a resolução 

não faz referência expressa ao termo inicial da determinação, o TJRJ adotou a regra do direito interno, que 

"confere efetividade e coercibilidade às decisões na data de sua notificação formal". 

 

Eficácia vinculante 

 

O relator lembrou que, a partir do Decreto 4.463/2002, o Brasil reconheceu a competência da CIDH em todos os 

casos relativos à interpretação ou aplicação da Convenção Americana de Direitos Humanos (Pacto de São José 

da Costa Rica), aprovada em 1969. 

 

Segundo o magistrado, a sentença emitida pela CIDH tem eficácia vinculante para as partes processuais, não 

havendo meios de revisá-la. "A sentença da CIDH produz autoridade de coisa julgada internacional, com eficácia 

vinculante e direta às partes. Todos os órgãos e poderes internos do país encontram-se obrigados a cumprir a 

sentença", declarou. 

 

Reynaldo Soares da Fonseca ponderou que, ao aplicar a resolução apenas a partir da notificação oficial feita ao 

Brasil, as instâncias anteriores deixaram de cumpri-la, pois as más condições do presídio, que motivaram a 

determinação da CIDH, já existiam antes de sua publicação. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/07052021-Quarta-Turma-afasta-responsabilidade-de-empresa-por-colisao-entre-avioes-que-matou-13-em-Lages--SC-.aspx


   
 

   
 

"Não se mostra possível que a determinação de cômputo em dobro tenha seus efeitos modulados como se o 

recorrente tivesse cumprido parte da pena em condições aceitáveis até a notificação, e a partir de então tal estado 

de fato tivesse se modificado", comentou o ministro. 

 

Interpretação mais favorável 

 

Ele destacou que, por princípio interpretativo das convenções sobre direitos humanos, é permitido ao Estado-

parte ampliar a proteção conferida por elas. Assim – concluiu –, as sentenças da CIDH devem ser interpretadas 

da maneira mais favorável possível para quem teve seus direitos violados. 

 

Além disso, o relator ressaltou que as autoridades locais devem observar os efeitos das disposições da sentença 

internacional e adequar sua estrutura interna "para garantir o cumprimento total de suas obrigações frente à 

comunidade internacional, uma vez que os países signatários são guardiões da tutela dos direitos humanos". 

 

Para Reynaldo Soares da Fonseca, "os juízes nacionais devem agir como juízes interamericanos e estabelecer 

o diálogo entre o direito interno e o direito internacional dos direitos humanos, até mesmo para diminuir violações 

e abreviar as demandas internacionais". 

 

Considerando que a melhor interpretação a ser dada à resolução é pela sua aplicação a todo o tempo de pena 

cumprido na unidade, o ministro mandou que seja contado em dobro o período de 9 de julho de 2017 a 24 de 

maio de 2019, como requerido pela defesa no recurso em habeas corpus. 

 

Leia a notícia no site 

 

Sexta Turma reduz pena de mandante da morte da deputada Ceci Cunha de 103 para 92 anos 

 

A Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) afastou a avaliação do comportamento da vítima para reduzir 

a condenação imposta ao ex-deputado federal Pedro Talvane Albuquerque Neto pelo assassinato da deputada 

Ceci Cunha e de três integrantes de sua família. Para o colegiado, o fato de o comportamento da vítima não ter 

contribuído para o crime não pode ser utilizado para agravar a pena – entendimento já consolidado na 

jurisprudência da corte.  

 

Por unanimidade, a turma julgadora também considerou desproporcional o aumento adotado pelas instâncias 

ordinárias na primeira fase do cálculo da pena, relativamente a três dos quatro homicídios, e reduziu o total da 

condenação de 103 anos e quatro meses de prisão para 92 anos, nove meses e 27 dias. 

 

Talvane Albuquerque era suplente de deputado e foi condenado por mandar assassinar a deputada para tomar 

posse em seu lugar na Câmara. O crime ficou conhecido como Chacina da Gruta de Lourdes, em referência ao 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/07052021-Ministro-manda-contar-em-dobro-todo-o-periodo-de-pena-cumprido-em-situacao-degradante-.aspx


   
 

   
 

bairro onde a deputada residia, em Maceió. Ela foi morta na varanda de casa, com o marido e mais dois familiares, 

na mesma noite em que foi diplomada deputada federal, em 1998. 

 

Neutra ou favorável 

 

A sentença condenatória avaliou de forma negativa para o réu a circunstância judicial relativa ao comportamento 

da vítima, por entender que a pena deveria refletir o fato de que Ceci Cunha – "afora a inofensiva e lícita 

diplomação como deputada federal" – nada fez que pudesse instigar no mandante do crime um sentimento capaz 

de tornar sua conduta menos censurável ou, ao menos, compreensível. 

 

No entanto, a ministra Laurita Vaz, relatora do habeas corpus impetrado pela defesa no STJ, afirmou que, 

segundo o entendimento predominante na jurisprudência, o comportamento da vítima é circunstância judicial que 

deve ser necessariamente neutra ou favorável ao réu, sendo descabida sua utilização para aumentar a pena-

base. 

 

Citando precedentes (HC 541.177, REsp 1.711.709), a magistrada esclareceu que tal circunstância judicial nunca 

poderá ser avaliada em desfavor do réu. Em vez disso, servirá para reduzir a pena (quando ficar demonstrado 

que a vítima contribuiu para a ocorrência do crime) ou terá avaliação neutra (se o comportamento da vítima não 

houver influenciado nos fatos). 

 

Diante disso, a relatora entendeu que "deve ser afastada a negativação da circunstância judicial do 

comportamento da vítima". 

 

Sem justificativa 

 

Segundo Laurita Vaz, ao individualizar a pena, o julgador deve examinar os fatos para aplicar, de forma justa e 

fundamentada, a reprimenda proporcional e suficiente para a reprovação do crime (artigo 59 do Código Penal). 

 

Ela explicou que o tempo de acréscimo na pena-base, em decorrência da avaliação negativa das circunstâncias 

judiciais previstas no artigo 59, fica restrito ao arbítrio do juiz, não se vinculando a critérios matemáticos. 

 

No entanto, a ministra deu razão à defesa quanto a não haver motivo para que a pena-base relativa a cada um 

dos outros homicídios tivesse um aumento igual ao que foi fixado para o crime contra Ceci Cunha. 

 

Isso porque, de acordo com a relatora, ao analisar o crime contra a deputada, o juízo de primeiro grau considerou 

desfavoráveis sete circunstâncias judiciais e fixou a pena-base em 20 anos de reclusão (oito anos acima da pena 

mínima para homicídio qualificado). Nos outros três crimes, a partir de fundamentos idênticos, foram avaliadas 

negativamente seis circunstâncias, ficando a pena-base para cada delito também em 20 anos. 

 



   
 

   
 

"Nenhuma justificativa foi apresentada para a fixação da mesma pena-base para os quatro homicídios, a despeito 

da diferença no número de circunstâncias judiciais desfavoráveis (sete para o primeiro delito e seis para os outros 

três)", destacou a relatora. 

 

Com esse entendimento, a magistrada aplicou aos outros três crimes o mesmo patamar adotado pelo juízo para 

o caso da deputada, que corresponde a um ano, um mês e 21 dias de aumento para cada circunstância negativa. 

 

Leia a notícia no site 

 

No processo penal, suspensão do prazo de prescrição termina com efetiva citação do réu 

por carta rogatória 

 

Ao interpretar o Código de Processo Penal (CPP), a Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 

estabeleceu que o termo final para a suspensão do prazo de prescrição, decorrente da comunicação por carta 

rogatória, é a data da citação, e não o dia da juntada da carta aos autos. 

 

Com esse entendimento, o colegiado reformou acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região para 

reconhecer a prescrição retroativa e declarar a extinção da punibilidade de um réu condenado por evasão de 

divisas. 

 

A denúncia foi recebida em 6 de maio de 2004, e a sentença condenatória, proferida em 16 de setembro de 2019. 

A defesa requereu o reconhecimento da prescrição com base na pena concretamente fixada, já que a sentença 

condenatória teria transitado em julgado para a acusação. 

 

Contudo, o Ministério Público Federal argumentou que o processo ficou suspenso, aguardando cumprimento da 

carta rogatória para a citação do réu no Paraguai, a qual foi enviada em 14 de abril de 2005 e devolvida apenas 

em 7 de fevereiro de 2013. A citação ocorreu em 1º de julho de 2011. 

 

Imprecisão legal 

 

Segundo o relator do recurso no STJ, ministro Ribeiro Dantas, a defesa e o Ministério Público não divergem sobre 

as datas, mas sobre qual seria o marco final da suspensão do prazo de prescrição no caso de citação por carta 

rogatória, considerando que o CPP, no artigo 368, dispõe: "Estando o acusado no estrangeiro, em lugar sabido, 

será citado mediante carta rogatória, suspendendo-se o curso do prazo de prescrição até o seu cumprimento". 

 

Para a acusação, a data de cumprimento da carta rogatória deveria ser a de sua juntada aos autos (2013, no 

caso), o que afastaria a prescrição; para a defesa, a data de cumprimento é a da efetiva citação no estrangeiro 

(2011), o que conduz à extinção da punibilidade. De acordo com o ministro, essa diferença de situações decorre 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/06052021-Sexta-Turma-reduz-pena-de-mandante-da-morte-da-deputada-Ceci-Cunha-de-103-para-92-anos.aspx


   
 

   
 

do tempo considerável que transcorreu entre a realização da comunicação processual no estrangeiro e a juntada 

do comprovante aos autos. 

 

Ribeiro Dantas afirmou que ambas as interpretações são razoáveis, pois há imprecisão e omissão no texto legal 

quanto aos marcos inicial e final exatos para a suspensão da prescrição – circunstância que aumenta a margem 

de discricionariedade do julgador, pois não há precedente vinculante nem jurisprudência dominante acerca do 

tema nos tribunais superiores. 

 

Processo penal 

 

De acordo com o relator, no entanto, deve prevalecer a posição da defesa, em razão da Súmula 710 do Supremo 

Tribunal Federal, segundo a qual, no processo penal, os prazos são contados da data da intimação, e não da 

juntada aos autos do mandado ou da carta precatória ou de ordem – raciocínio que também deve valer para a 

carta rogatória. 

 

"Isso, aliás, como bem coloca a defesa, tem por base a regra específica do artigo 798, parágrafo 5º, 'a', do CPP, 

que diferencia a sistemática adotada para os processos criminais em relação aos processos cíveis", disse o 

ministro. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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NOTÍCIAS CNJ 

 

Judiciário adota cautela em processos de despejos coletivos 

 

Formulário Nacional de Avaliação de Risco agora é lei 

 

Seis boas práticas de Governança de TI vão integrar Portal 
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s por serem extraídos de fonte original.  

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/06052021-No-processo-penal--suspensao-do-prazo-de-prescricao-termina-com-efetiva-citacao-do-reu-por-carta-rogatoria.aspx
https://www.cnj.jus.br/judiciario-adota-cautela-em-processos-de-despejos-coletivos/
https://www.cnj.jus.br/formulario-nacional-de-avaliacao-de-risco-agora-e-lei/
https://www.cnj.jus.br/seis-boas-praticas-de-governanca-de-ti-vao-integrar-portal/


   
 

   
 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 
Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 
Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 
Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

 

 

mailto:sedif@tjrj.jus.br

